
Congressos estaduais mobiüzam a CUT
Januário F. da Silva/Stnd. Mat. de S.B. do Camoo a Diadema

Reatizado em Santos, o 6° Cecut São Pauto foi o detegados do campo e da cidade. Atém desse, a CUT já 
maior e o mais representativo congresso na história da reatizou este ano mais 25 congressos atingindo quase to-
Centra! no estado e contou com a participação de 1.512 dos os estados do Brasit. (páginas 12 e 13)

Suspensa judiciaimente 
privatização da Usiminas ^gina 3)

Sem Terra acampam em açudes 
púbiicos na Paraíba (página 6)

C a m p a n h a  p e !a  
d e m a r c a ç ã o  d a  t e r r a  
d o s  Y a n o m a m i:  V e ja  
c o m o  c o ta b o r a r . (págmaio)

Os parques nacionais estão virando toras e carvão (página 4)
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Trinta menores mortos em jniho nas ruas de São Pauio
Trinta menores foram mortos na 

cidade de São Pauio em judio. Al­
guns deies, apesar da idade, eram 
bandidos corpulentos e morreram 
em tiroteio com a polícia. Outros 
eram trabalhadores sem antecedentes 
policiais — vítimas de assassinatos 
que parecem apenas confirmar a ba- 
nalização da morte nos bairros po­
bres da periferia paulistana: 6 o ca­
so, entre muitos outros, de Paulo 
Alexandre da Silva, 15, morto a ti­
ros após uma discussão sobre a qua­
lidade dos pastéis de um bar no 
Brás, bairro popular da zona leste 
da cidade.

O jorna! O Estado de S. Pau/o ras- 
treou os boletins policiais que relata­
vam mortes de menores de 18 anos 
em todo o mês. Em julho, as baixas

temperaturas fazem cair em 35% o 
número de homicídios na cidade 
em comparação a meses quentes co­
mo dezembro. A reportagem levou 
à constatação de que 30% das mor­
tes foram produzidas pela polícia e 
50% por matadores profissionais, au­
todenominados justiceiros e chama­
dos pela população da periferia de 
"pés-de-pato". As restantes 20% 
devem ser atribuídas a disputas de 
quadrilha, vingança ou motivos tão 
desconhecidos quanto seus autores. 
A reportagem também concluiu que 
não há na cidade uma campanha 
de extermínio de adolescentes crimi­
nosos. As mortes podem ser credita­
das â violência que trucida, muitas 
vezes até por engano na identifica­
ção da vítima, pessoas de todas as

idades. Para cada menor morto, de­
ve-se contar pelo menos três adultos 
assassinados.

Dos trinta menores mortos, 25 
estavam na faixa etária entre os 16 
e os 17 anos (o mais novo tinha 
14) e 86% eram negros e pardos e 
provinham de famílias esfaceladas. 
Cinco dos mortos, por exemplo, não 
chegaram a conhecer o pai, enquan­
to outros cinco foram abandonados 
por ele ainda pequenos. Na maioria 
das vezes, os menores mortos inte­
gravam famílias numerosas, com até 
14 filhos. 85% deles nasceram e 
morreram na periferia de São Paulo, 
a distâncias que variam de 30 a 50 
quilômetros do centro da cidade. 
(Roldão Arruda/O Esfado de 5. Pau­
lo, 4/8/91)

Governo quer trocar concessões de TVs por apoio poiítico
O governo ampliou de 500 para 

1.539 o número de canais de rádio 
e televisão que podem ser distribuí­
dos em todo o país. As concessões 
de rádio e TV vem sendo tradicional­
mente utilizadas como instrumento 
de barganha política. O ex-presiden­
te João Figueiredo distribuiu 634 con­
cessões para barrar a emenda das "di- 
retas-já", enquanto o ex-presidente 
José Sarney conseguiu, em troca de 
1.028 concessões, ampliar a base de 
apoio parlamentar favorável à exten­
são para cinco anos do mandato pre­
sidencial.

Até o momento, o presidente Fer­

nando Collor de Mello não liberou 
nenhuma concessão. Cerca de mil 
pedidos, grande parte de políticos, 
estão engavetados na Secretaria Na­
cional de Comunicações, órgão vin­
culado ao Ministério da Infra-estrutu­
ra. As concessões são aprovadas pes­
soalmente pelo presidente, mas de­
pendem da ratificação do Congres­
so Nacional.

No início do governo, uma propos­
ta moralizadora foi submetida a Col­
lor. Sempre que houvesse mais de 
um candidato para uma mesma con­
cessão, a decisão não caberia ao pre­
sidente e a escolha seria feita por sor­

teio. Collor descartou a proposta, si­
nalizando que, a exemplo dos ante­
cessores, poderá usar as concessões 
como moeda política nas negociações 
com o Congresso. Em avaliações re­
servadas, o Planalto tem considera­
do que a atuação dos líderes do go­
verno no Congresso e do ministro 
Jarbas Passarinho, não são suficien­
tes para a obtenção de uma sólida 
base política. Agora, o presidente 
Collor pretende aproveitar o mês de 
agosto, quando o Congresso retoma 
os seus trabalhos, para iniciar a dis­
tribuição de concessões de rádio e te­
levisão. (CEDÍ, 4/8/91)
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Liminar impede privatização da Usiminas
Faltando 53 dias para a realização 

do primeiro leilão para a privatização 
da Usiminas (Usina Siderúrgica de 
Minas Gerais), o juiz da 8* Vara de 
Justiça Federal, Antônio Francisco 
Pereira, concedeu, no último dia 2, 
liminar favorável ã suspensão do pro­
cesso de privatização.

0  juiz argumentou que há indí­
cios de lesão ao patrimônio público, 
com tratamento diferenciado das ações, 
quebrando o princípio da igualdade 
do capita] entre os sócios. Segundo 
ele, baseando-se cm estudos e docu­
mentos apresentados pelos dezessete

No Congresso, a
Depois da votação da nova Lei 

da Informática, que pôs fim ã reser­
va de mercado, o governo Collor pre- 
para-sc para mais uma batalha no 
Congresso: a aprovação do projeto 
que altera o Código de Propriedade 
Industrial, concedendo facilidades 
substanciais aos investidores interna­
cionais.

O projeto responde principalmcn- 
te ãs pressões norte-americanas, cu­
jo governo havia imposto várias san­
ções comerciais ao Brasil desde o 
governo Sarney. A representante co­
mercial da Casa Branca, Carla Mills, 
declarou repetidas vezes, ser a ques­
tão da propriedade intelectual de pro­
dutos c processos um dos principais 
objetivos da administração Bush. Não 
por acaso, o vice-presidente dos EUA, 
Dan Quaylc, desembarca no Brasil

autores da ação cautclar preparatória 
de ação popular, o valor de venda 
da Usiminas, fixado em U$$ 1,54 
bilhões, foi subdimensionado, não 
considerando o patrimônio da empresa.

Leilão suspenso — A liminar con­
cedida refere-se â ação impetrada 
cm julho pela regional mineira da 
Central Geral dos Trabalhadores 
(CGT) e mais seis deputados. Esse 6 
o segundo despacho efetuado pelo titu­
lar da 8* Vara. No primeiro foram 
analisados os documentos apresenta­
dos pelos autores da ação e pedido o 
parecer do Ministério Público Federal,

dia 7 acompanhado do secretário de 
Comércio e dos principais executivos 
de nove empresas americanas. Um 
dos principais pontos da agenda, con­
forme Quayle, será a questão das pa­
tentes.

Projeto polêmico — O projeto 
do governo, entre outros tópicos, per­
mitirá o reconhecimento de patentes 
de processos e produtos farmacêuti­
cos, produtos alimentícios e na área 
da biotecnologia, iniciando-sc o paga­
mento dos royaltics tão logo a lei en­
tre em vigor.

A matéria já acumula 296 emen­
das c a previsão ó de que as discus­
sões sobre o tema consumam pelo 
menos quatro meses.

Setores oposicionistas c entidades 
envolvidas com o assunto já identifi­

que opinou favoravelmente à medida.
Os autores têm agora 30 dias pa­

ra entrar com a ação principal. Legi­
timada a ação, o mérito será julgado, 
determinando-se a sentença. Pereira 
não tem estimativa de quando isso 
poderá acontecer, mas observou que, 
com a liminar o leitão de 24 de setem­
bro está suspenso. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e 
Social (BNDES), havia apresentado, 
no último dia 29, uma defesa anteci­
pada, o que, segundo o juiz, não im­
possibilitou a concessão da liminar. 
(CED/, 6/8/91)

caram brechas perigosas no projeto 
do governo, como por exemplo, con­
siderar a importação de produtos co­
mo exploração efetiva da patente, o 
que prejudicaria a indústria nacional 
e abriria espaço para sonegação do 
conhecimento tecnológico.

Os oposicionistas defendem um 
prazo de carência para o reconheci­
mento de patentes, enquanto o proje­
to governamental admite até mesmo 
efeitos retroativos, colocando em ris­
co centenas de pesquisas em curso 
em universidades, institutos de pesqui­
sas c laboratórios de empresas. O Mé­
xico, por exemplo, com uma econo­
mia bem mais internacionalizada que 
a brasileira, adotou o reconhecimento 
de patentes para produtos farmacêuti­
cos em 1987 mas só começará a pa­
gar royaltics em 1997. (CED/, 6/8/91)

batalha pe!a propriedade industriai

Liberação dos cruzados: goipe de marketing
A antecipação e liberação dos 

cruzados retidos nas contas até 
NCz$ 200 mil parece ter se revela­
do um bom artifício para, num pri­
meiro momento, melhorar a comba­
lida imagem do governo.

Por trás do jogo de cena, entretan­
to, a medida revelou novamente, por 
um outro ângulo, os números das de­
sigualdades econômicas brasileiras. 
A divulgação pelo Banco Central do 
"Perfil da Distribuição de Cruzados 
Novos" confirma que 92% do total 
das contas são de pessoas físicas, evi­
denciando o favorccimento às empre­

sas que puderam utilizar seus cruza­
dos de inúmeras maneiras. Daquele 
total, cerca de 82% eram pequenos 
poupadores, com menos de NCz$ 1 
milhão, responsáveis por 22% do vo­
lume retido.

A enorme concentração de renda 
no Brasil fica evidente ao se verifi­
car que as contas acima de NCz$ 5 
milhões, 1,33% do total, respondiam 
por 25% do volume retido.

Além das perdas com a desvalori­
zação sofrida no período, os contri­
buintes acumularão outras. Ao criar 
uma conta especial, remunerando-a

em 8% mais a Taxa Referencial, o 
Banco Central assumiu os custos da 
operação, isentando os bancos dessa 
tarefa. Para isso o BC vai apresentar 
aos bancos um cardápio de aplica­
ções com rendimentos iguais ou supe­
riores à 8%, para que possam remu­
nerar os clientes que preferirem man­
ter os cruzados convertidos nos bancos.

Esta decisão vai custar, em agos­
to, Cr$ 70 bilhões. Como quem man­
tém o BC é o Tesouro Nacional, que 
arrecada recursos através de impostos, 
quem pagará a conta será o contribuin­
te. (CEDÍ, 6/8/91)
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Os parques, desprotegidos
Não há um guarda íloresta! se­

quer para vigiar os dez parques na­
cionais da Amazônia, segundo a pre­
sidenta do instituto Brasüeiro do 
Meio Ambiente (ibama), Tânia Mu­
nhoz. Eia considera afiitiva a situa­
ção das 350 unidades de conserva­
ção federais e estaduais no País: ape­
nas 30% deias estão delimitadas e 
reguiarizadas. O restante só existe 
nos decretos que teoricamente as pro­
tegem. Uma das dificuldades 6 que 
oito milhões de hectares das unida­
des de conservação brasileiras são 
de particulares e terão que ser inde­
nizados.

Para fiscalizar as 87 estações eco­
lógicas, parques e reservas nacionais, 
uma área de 16 milhões de hectares 
que significa apenas 1,9% do territó­
rio nacional, existem somente 264 
agentes de defesa ambiental. Assim 
cada um deles tem sob sua responsa­
bilidade 62.500 hectares. Se contas­
se com viatura e outros equipamen­
tos, cada guarda poderia manter vigi­
lância, no máximo, sobre sete mil 
hectares, razão pela qual o Ibama

Representantes do Banco Mundial, 
da Comunidade Européia e do Grupo 
dos Sete (G-7) vão discutir com o go­
verno brasileiro em 12 e 13 de setem­
bro o desembolso dos US$50 milhões 
aprovados na cúpula de Londres para 
o Programa Piloto para Proteção das 
Florestas Tropicais. A reunião será 
em Washington (EUA).

O governo vai tentar antecipar o 
encontro para agosto a fim de garan­
tir a liberação do dinheiro ainda em 
91. A Secretaria do Meio Ambiente 
avalia que, se a data for mantida, os 
recursos só estarão disponíveis em 92.

Nesta reunião, deverão ser defini­
dos quais projetos ambientais recebe­
rão estes investimentos. De acordo 
com o programa, as unidades de con­
servação e as reservas indígenas serão

deveria possuir no mínimo 2.488 
agentes.

Se a Secretaria da Administração 
atender ao pedido de Tânia Munhoz, 
o Ibama poderá receber 1.700 funcio­
nários públicos que se encontram 
em disponibilidade e resolver parte 
do problema. O Ibama também pre­
tende fazer um concurso público em 
setembro para empregar mais 1.200 
funcionários.

Serviço militar alternativo —
Ao mesmo tempo um projeto de lei 
do deputado federal Fábio Feldman 
(PSDB-SP) prevê que jovens poderão 
prestar serviço militar em instituições 
ligadas ao meio ambiente, estabeleci­
mentos hospitalares, de ensino públi­
co, em entidades comunitárias, assis- 
tenciais ou beneficentes. A priorida­
de, segundo o deputado, se daria pri­
meiramente â proteção e fiscalização 
das unidades de conservação. O proje­
to vem regulamentar o artigo 143 
da Constituição, que prevê o serviço 
alternativo aos que alegarem motivos 
de convicção religiosa, filosófica ou

as primeiras áreas beneficiadas.
Reunidas em Brasília nos dias 25 

e 26 de julho, as entidades não-gover­
namentais que formaram o Grupo de 
Trabalho Amazônico (GTA) e apoiaram 
a forma de encaminhamento do progra­
ma piloto resolveram suspender as ne­
gociações com a Semam até que o di­
nheiro para projetos já aprovados pelo 
Fundo Nacional do Meio Ambiente se­
ja liberado. O GTA também exige um 
aumento do preço da borracha nativa 
como pré-requisito para a retomada 
das discussões e reinvindica uma refor­
ma do Ibama, alterações nos procedi­
mentos administrativos de demarcação 
de terras indígenas e um processo mais 
amplo de discussão do Programa Piloto 
entre o governo e a sociedade. (CEÜ/, 
5/8/91; Fo/Aa &  5. fau/o, 30/7/91)

política para não prestarem o servi­
ço militar convencional.

Carvão e toras — Se o orçamen­
to para manutenção das unidades de 
conservação continuar sendo de ape­
nas Cr$ 300 milhões, não haverá pos­
sibilidade de regularizá-las. Apenas 
oito parques nacionais pertencem re­
almente à União; os demais, como 
o Parque Nacional da Bocaina, estão 
sendo aos poucos convertidos em car­
vão e toras de madeira de lei. Isso 
vale para as 350 unidades de conser­
vação do País que, juntas, perfazem 
quase 5% do território nacional. O 
ideal, segundo a FAO/ONU, seria 
que países tropicais conservassem 
no mínimo 20% de sua área para evi­
tar desequilíbrios. O Programa Pilo­
to* de Proteção das Florestas Tropi­
cais Brasileiras apresentado ao G-7 
visa obter os recursos necessários pa­
ra a regularização e fiscalização das 
unidades de conservação na Amazô­
nia. (Randáu Afarçues/Jorna/ da 7ar- 
de/SP, 4/6/91; Jorna/ do Bras//, 
15/7/91; Corrc/o Bras/Fense, 2/8/91; 
CFDZ, 5/8/91)

Banco Mundia! anuncia 
nova poiítica ambientalista

O Banco Mundial (Bird) anunciou 
a implantação de uma nova política 
de proteção florestal destinada a desa­
celerar o desaparecimento de flores­
tas tropicais e corrigir "erros do pas­
sado". Como parte da nova política, 
o Banco informou que não financia­
rá, "sob nenhuma circunstância", 
projetos que envolvam exploração 
comercial da madeira nas florestas 
úmidas. A política será aplicada tam­
bém aos bosques de regiões tempera­
das. Os especialistas calculam que o 
ritmo de desmatamento mundial é 
de 17 a 20 milhões de hectares ao 
ano, concentrado principalmente na 
perda de áreas tropicais. A nova polí­
tica representa um triunfo para orga­
nizações "verdes" internacionais que 
vêm criticando projetos do Bird que 
dizimam reservas ecológicas no plane­
ta. (Corrc/o Braz/Fense, 23/7/91)

Governo quer antecipar o repasse 
dos recursos do G-7
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Partidos comeram projetos

E c o - n ______________________

Re!aíório Naciona) não agrada 
ao Fórum de ONGsPreocupados em não deixar o presi­

dente Coiior e o governador Brizoia 
"briiharem" sozinhos na ECO-92 — 
a Conferência das Nações Unidas so­
bre Meio Ambiente —, os partidos po­
líticos jã iniciaram uma rigorosa fase 
de preparação para o evento.

Com sede no Rio, domínio de Brizo- 
ia, a ECO-92 vai antecipar para junho 
a disputa que os partidos terão em outu­
bro — a das eieições municipais. "Não 
podemos deixar o Coiior fazer o seu 
marketing sozinho", diz o presidente 
do PMDB, Orestes Quércia.

O ex-govcmador pautista vai cobrar 
uma participação "decente" do seu 
partido. Escaiou a deputada Rita Cama- 
ta (PMDB-ES) para comandar uma co­
missão especiai encarregada de cuidar 
do assunto. "A  ECO-92 6 tão importan­
te quanto a eieiçáo para nós", diz a 
deputada. O PMDB vai patrocinar a 
etapa brasiieira de uma pesquisa inter- 
nacionai que será feita peio instituto 
Gaiiup sobre os probiemas ecoiógicos 
de todo o mundo.

A Conferência já rendeu, em verbas 
federais a garantia de peio menos 
US$100 miihões para o governo Brizo­
ia tocar obras consideradas essenciais 
para que a cidade do Rio receba me- 
ihor os 40 mii visitantes previstos pa­
ra a ECO.

O PT, PSDB, PCB e o pioneiro no 
ramo, o Partido Verde (PV), também 
se articuiam para a disputa do espaço 
ecoiógico. Uma das preocupações do 
PSDB ê a montagem de um projeto so­
bre o futuro da Amazônia como fonte 
da farmacoiogia intemacionai. O "direi­
to inteiectuai" sobre as descobertas nes­
sa área terá atenção espedai do PSDB. 
(Arco WFo/Aa de S. Pau/o, 28/7/91)

Serão exciuídos do Relatório Na­
ciona! para a Conferência das Na­
ções Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento todos os trechos 
do primeiro documento que apresen­
tem propostas de soiução para os pro­
biemas ambientais. Segundo o minis­
tro Luís Feiipe Macedo Soares, secre­
tário executivo da CiMA (comissão 
interministeria! encarregada dos prepa­
rativos da conferência), "este 6 um 
documento soiicitado peia ONU pa­
ra informar os países que participarão 
da conferência. É uma radiografia 
de um momento, até porque a situa­
ção ambientai sofre permanentes mu­
tações. Não cabe, num reiatório des­
te tipo, oferecer propostas ou mencio­
nar opções de poiítica interna para 
solucionar os problemas".

Audiências púbiicas — Após ana­
lisar os SuhsMos Técnicos distribuí­
dos pelo governo, a coordenação do 
Fórum de ONGs Brasileiras conciuiu 
que "o  documento apresenta um diag­
nóstico de um modelo de desenvolvi­
mento que é incapaz de articular a 
questão ambientai com a social. O 
documento ignora o fato de que os 
vinte anos em que foi dada priorida­
de â tese de crescimento a qualquer 
preço deixou suficientemente claro 
que este tipo de modelo econômico 
distribui riqueza para poucos, miséria 
para muitos e degradação ambiental 
para todos".

Embora várias entidades da coor-

denaçáo do Fórum tenham sugerido 
um boicote ou 'protestos silenciosos' 
nas audiências púbiicas no dia 09 
de agosto, o Fórum recomendou a 
participação nas audiências "por te­
rem sido elas uma difícii conquista" 
e reconhece que "apesar das faihas, 
o documento representa uma contri­
buição ao ampio debate que a socie­
dade civii brasileira já inicia".

Resta saber se os participantes nas 
audiências púbiicas verão suas contri­
buições incorporadas no reiatório fi­
nai a ser apresentado à ONU. A equi­
pe de redação do relatório trabalha­
va na versão final na segunda quinze­
na de julho, ievando ambientalistas 
a reclamar que o governo aplicava 
um 'golpe de marketing', convocan­
do as audiências depois de o docu­
mento já estar conciuído. O secretá­
rio adjunto do Meio Ambiente, Eduar­
do Martins, reagiu ã acusação, afir­
mando que o grupo de redação esta­
va trabalhando para assimilar as su­
gestões não só de organizações não- 
govemamentais mas também de ór­
gãos de governo. Garantiu que have­
rá tempo para inciuir as propostas 
apresentadas no dia 9. "Estamos só 
ganhando tempo, mas não vamos des­
prezar as sugestões da audiência pú­
blica que considerarmos pertinentes", 
assegurou.

Enquanto isso, o titular da pasta, 
José Lutzenberger, considera os Sub- 
s/Hfos Técn/cos "um  documento ile­
gível". (CfD /, 5/8/91)

Principais pontos das propostas dos partidos
PMDB — Vai patrocinar a etapa PSDB— Tenta empiacar em agos- chamar a atenção dos conferencistas 

brasiieira de uma pesquisa internacio- to no Congresso a proposta de for- sobre os probiemas típicos do "quar- 
nai sobre probiemas ecoiógicos de to- mação de uma comissão mista para to mundo", 
do o mundo. estudar temas que serão ievados á PV — Pretende reunir no Rio,

PT — Vai coiher dos ' 'conseihos ECO-92. no início do próximo ano, representan-
popuiares" do partido sugestões e te- PCB — Vai expiorar o seu prpje- tes dos "verdes" de todo o mundo 
mas para montar a "ECO" petista. to "Eco-Baixada" na tentativa de paraensaiardiscussõesparaaECO-92.
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Traba!hadores Rurais presos peia PF em Marabá
* * * * * * * * * *  No dia 17 de ju- 
n r r ^ n t ! A "h° deste ano, a Po-

nrr nMA1 lL l V) '!"!Í1 prendeu, em Mara-
 ̂ bá/PA, sete pesso-

A as iigadas ao Movi-
M mento dos Trabalha-

dores Rurais Sem 
Terra (MST), sob a 

acusação de organização e patrocínio 
de ocupações de terra no Sui do estado.

Após as prisões, o MST, entida­
des e juristas se pronunciaram contra 
irregularidades praticadas peia PF já 
que não teria se configurado um fla­
grante para justificar as prisões, pois: 
não haviam armas, e sim panfletos, 
entre os acusados; o mandato de pri­
são deveria ter sido expedido peia 
Justiça Federai, e não peia de Mara­
bá; o direito de reunião 6 assegura­
do peio 5" artigo da Constituição Fe­

derai. Por outro iado, segundo dossiê 
eiaborado peio MST com notícias 
da imprensa, a PF admitiu o "gram- 
peamento" de teiefones dos acusados, 
deiito este passívei juridicamente de 
prisão dos "escutadores".

Apesar dessas denúncias, a juíza 
de Marabá, Dra. Eziida das Chagas 
Pestanas, negou o pedido de iiberta- 
ção dos sete acusados no úitimo dia 
17. (CFD1, 31/7/91)

Pendências iegais (e políticas)

;

MMIA

Já está no Con­
gresso Nacional o 
projeto de lei elabo­
rado pelo ministro 
da Agricultura, Anto- 
nio Caòrera, regula­
mentando o artigo 
i&f da Constituição 

— — —  Federai, que dispõe 
sobre a impossibilidade de desapropria­
ção de pequenas e médias propriedades 
para lins de reibrma agrária. Segundo 
o prq/efo, pequenas propriedades são 
aquelas cu/a exploração não ultrapassa 
quatro módulos rurais, e médias quan­
do não ultrapassa 13 módulos. Com 
esta regulamentação, o ministro espe­

ra acelerar o processo de reibrma agrá­
ria do governo Coiior, que até o mo­
mento assentou 13 mil famílias das 
SOO mil projetadas para o período 
1ÍW-1994.

flá, contudo, ã nivei da legislação, 
alguns outros aspectos pendentes. Ain­
da não ibi regulamentado o parágraib 
3" do artigo 134, também da Constitui­
ção Federai, que determina o estabeleci­
mento de um dispositivo legai especial 
para os processos judiciais de desapro­
priação. A ausência deste dispositivo 
tem aberto espaço para o proteiamento 
dos processos por parte dos proprietá­
rios atingidos por atos desapropriatórios.

O ministro Cabrcra também espera

Trabalhadores acampam em 
açudes públicos na Paraíba

Trabalhadores rurais sem terra 
da Paraíba estão acampados, desde 
início de jufho, nos açudes púbticos 
de Riacho dos Cavafos, Carneiro 
(ambos no município de Jericó) e 
Pifões (município de Triunfo). Com 
o apoio de sindicatos de trabafhado- 
res rurais da região, do Departamen­
to Ruraf da CUT/PB, da Comissão 
Pastora] da Terra (CPT) e do Cen­
tro de Educação Popufar e Forma­
ção Sindica] (CEPFS), os trabalha- 
dores reinvidicam ao governo do 
estado a regularização de sua situa­
ção e a adoção de medidas efetivas 
para sofucionar os probfemas rela- 
cionadas ã "seca" .

Segundo documento do Encontro 
de Lideranças Sindicais, reaiizado 
em Jericó de 19 a 21 de julho, as 
medidas comumcnte adotadas pelos 
governantes — programas emergen- 
ciais, distribução de feiras, constru­
ção de açudes — não têm correspon­
dido às reais necessidades dos traba­
lhadores. No caso da construção dos 
açudes, em geral realizada nas gran­
des propriedades, os proprietários 
continuam com o monopófio da ter­
ra apesar do governo indenizar to­
da a área. Por conta disso vários 
conflitos de terra têm surgido, prin­
cipalmente no Sertão paraibano. (CE­
DI, 5/8/91)

aprovar o novo Impo.sto Vbrrborla! Ru­
ral jf'1'Rj. A Intenção é utilizar alíquo­
tas elevadas, dez vezes maiores que as 
pagas atualmente pelos proprietários de 
latlnlundícs Improdutivos, no financia­
mento de 43% dás despesas do gover­
no com os processos de assentamento. 
Fara tal, o ministro precisará contar com 
o apoio da ba/icada rurallsta, atualmen­
te conbeclda como' 'o lobby mais cFclcn- 
tc do Congresso Nacional". Fm janei­
ro esta bancada já  derrubou medida pro­
visória com relbrmas no setor agncola, 
e agora, contrariando os planos Iniciais 
do ministro, parece estar disposta a dlll- 
cultar ao máximo a revisão do critério 
de cobrança do 17R. (CFD1, 5/8/91)

Lançamento CEDLVídeo

Caiifórnia 
à brasüeira

A partir do resgate da his­
tória de luta dos canavieiros 
da região de Ribeirão Preto 
(SP) e de suas condições de 
vida e trabalho, o CE!)! pro­
duziu e acaba de editar o ví­
deo "CALIFÓRNIA À BRA­
SILEIRA" (25') com o obje­
tivo de fornecer elementos 
para  um aprofundam ento  
das discussões e reflexões so­
bre a questão. Os interessa­
dos devem procurar ou escre­
ver para o Setor de Distribui­
ção do CEDI, em São Paulo 
ou no Rio.
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Comunidades negras do PA pressionam Aicoa
O Centro de Estudos e Defesa 

do Negro no Pará (Cedenpa) e a As­
sociação dos Remanescentes de 
Quiiombos do Município de Oriximi- 
ná obtiveram, junto à Secretaria de 
Estado de Saúde Púbiica/Departamen- 
to de Meio Ambiente (Sespa), uma 
audiência púbiica para examinar o 
projeto Mina de Bauxita da Amazô­
nia, pretendido peia Aicoa Mineração 
S/A (da Aiuminium Company of 
America-EUA). A audiência está 
marcada para o dia 12 de agosto, na 
cidade de Oriximiná (PA).

Peia primeira vez no estado uma

empresa será questionada pubiicamen- 
te por seus projetos* e propósitos, os 
quais afetam as condições de vida e 
trabaiho de comunidades ao iongo 
do rio Trombetas.

Em agosto de 1990, a Sespa con­
cedeu iicença ambienta! prévia para 
o projeto da Aicoa, não obedecendo 
portanto aos dispositivos iegais. O 
prazo dessa iicença expira neste mês 
de agosto. Em maio passado, no en­
tanto, a Sespa emitiu parecer técni­
co onde aponta uma série de impac­
tos ambientais e sociais do empreen­
dimento.

Reivindicações — A Associação 
dos Remanescentes de Quiiombos 
do Município de Oriximiná reivindi­
ca que nenhum projeto seja instaia- 
do em sua região antes que suas ter­
ras de uso comum estejam devida­
mente reguiarizadas, como determi­
na a Constituição Federai (Art. 68 
D.i). Exigem também a paraiisação 
imediata de quaiquer estudo ou ativi­
dades visando a instaiação do Proje­
to Mina de Bauxita da Amazônia, a 
não renovação da iicença prévia am­
bientai, e a não concessão de iicen­
ça de instaiação. (CED/, 5/8/91)

A Previdência para o trabaihador rura!
Q  O a&sa/anado rura/ — is/o 

% aque/e que /em car/e/ra de /ra­
ba/Ao assinada —  /em o direi/o 
de ser segurado empregado, rece­
bendo bene/lc/os de acordo com 
sua con/ribuiçáo. Para ob/er a 
aposen/ador/a por /dade ou /em­
po de serviço em va/ores superio­
res a um sa/ário m/mmo, d neces- 
sãrio comprovar de cinco a quin­
ze anos de con/ribuiçáo.

Para os agricui/ores em regi­
me de economia /àmi/iar, os mem­
bros da /amdia —  induindo mu- 
/Aeres e jbvens maiores de ca/or- 
ze anos — devem con/ribuir co­
mo au/ónomos se quiserem rece­
ber va/ores superiores a um sa/á-

rfo m/himo como aposen/adoria, 
auxdio doença ou pensão por 
mor/e.

Assa/ariados mrais /emporã- 
rios — bd/as-Zrias, diaris/as e sa- 
/ris/as — que não /êm con/ra/o 
individua/ de /raba/Ao com contri­
buição au/omá/ica á Previdência, 
são considerados au/dnomos. 
P/es devem contribuir, por con/a 
prdpria, com pe/o menos 10% 
de um sa/ário mArimo por mês, 
se quiserem ob/er bene/icios. Con- 
/udo, e/es não /êm direi/o a rece­
ber sa/ário-ma/emidade, sa/ário- 
/àm/7ia e bene/icios por aciden/e 
de /raba/Ao. (Caze/a Mercan/ii, 
26/7/91)

Desde 1988, a Constituição estabe- 
iece que nenhum aposentado ou pen­
sionista da Previdência Sociai pode 
receber menos de um saiário míni­
mo por mês. Este piso, no entanto, 
só entra em vigor agora. Eie deve 
ser cumprido com a Lei n° 8.123 so­
bre o Piano de Benefícios da Previ­
dência Sociai. A norma, sancionada 
no dia 24 de juiho peio presidente 
Fernando Coiior, beneficia aposenta­
dos e pensionistas a partir de setembro.

Na prática, isso significa que 7 
miihões de trabaihadores rurais passa­
rão a receber um saiário mínimo inte­
grai, em vez de meio saiário. O paga­
mento do piso de um mínimo será 
retroativo a 5 de abrii, de forma que 
os aposentados que recebem hoje 
menos de Cr$ 17 mii, receberão os 
atrasados acumuiados desde essa da­
ta. Este pagamento será feito em 24 
parceias, reajustadas através do mes­
mo critério das aposentadorias (!NP- 
C/iBGE).

O Piano de Benefícios estabeiece 
também que os trabaihadores rurais

devem ser obrigatoriamente segura­
dos e que o iimite de idade para sua 
aposentadoria é de 60 anos para ho­

mens e 55 para muiheres. (Gaze/a 
Mercan/i/, 26/7/91; /orna/ do Brasi/, 
25 e 31/7/91)

Canavieros reaiizam greve vitoriosa em Tijucas
Os cortadores de cana da empre­

sa Portobeiio, no Vaie do Rio Tiju­
cas (SC), fizeram greve durante no­
ve dias e meio no mês de juiho, in­
conformados com o baixo piso saia- 
riai oferecido peia empresa e peia 
forma como estava sendo feita a pe­

sagem e metragem da cana cortada. 
Os cortadores estavam sendo preju­
dicados em até 3kg por metro qua­
drado.

Através do Sindicato de Trabaiha­
dores Rurais de Tijucas os canaviei- 
ros conseguiram negociar com a em­

presa, obtendo em média 150% de 
aumento (de Cr$5 mi! para Cr$14 
mi! semanais) e o não desconto dos 
dias de greve. Os trabaihadores conse­
guiram também que a baiança e a 
escaia fossem coiocadas em sua fren­
te. (CED/, 2/8/91)
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A caminho do 8- Interedesiai de CEBs
Com o objetivo de preparar o 8° 

Encontro Nacionai de Comunidades 
Eciesiais de Base (CEBs) da igreja 
Catóiica, foi realizada a terceira reu­
nião da Comissão Ampiiada Nacio- 
na! de CEBs (Santa Maria/RS — 27 
a 30 de juiho). integram a comissão 
padres, ieigos(as), reiigiosas, bispos, 
representantes de igrejas evangélicas 
e de comunidades indígenas.

O 8° interedesiai de CEBs aconte­
cerá em 1992, na cidade de Santa 
Maria, com o iema O povo de Deus 
renascendo das culturas oprimidas 
que reiembra os 500 anos da chega­
da do Evangeiho à América Latina.

A Comissão Ampliada definiu que 
a temática básica sobre o índio, o 
negro, a muiher, o trabalhador, os 
migrantes será abordada sob três pers-

CEBs de SP e
O 9" Encontro das CEBs de São 

Paulo reuniu cerca de 1.500 partici­
pantes das sete mil comunidades do 
estado (São Paulo/SP — 27 e 28 de 
julho), sob o lema CEBs; rosto huma­
no para a cidade.

O encontro refletiu a dificuldade 
de organização de comunidades nos 
centros de cidades grandes. A princi­
pal atividade foi a visita a "áreas 
de estudo" — favelas, cortiços, pré­
dios — onde as CEBs estão organiza­
das. Com essa temática as CEBs pau­
listas dirigem sua atuação para os 
centros urbanos e a questão da mora­
dia. No ano passado, a prioridade foi 
para a organização dos trabalhadores 
rurais. "Queremos olhar os grandes 
centros a partir da experiência ganha 
no campo", disse o assessor da ar­
quidiocese de São Paulo, monsenhor 
Beltrami.

O evento também foi preparató­
rio para 8" Interedesiai de CEBs e 
foi encerrado com uma caminhada 
peio centro da cidade até a catedral 
da Sé, onde foi realizada uma cele­
bração.

No Mato Grosso reuniram-se 276

pectivas: A realidade das culturas 
oprimidas; Encontros e desencontros 
do Evangelho com as culturas; Os 
caminhos trilhados e compromissos 
assumidos. Todas estas questões esta­
rão sendo tratadas sob a ótica da evan­
gelização.

A comissão também tratou de ques­
tões referentes â dinâmica do encontro, 
liturgia, encontro dos convidados lati­
no-americanos, participação ecumêni­
ca, texto-base e cartilha.

Numa carta ãs comunidades elabo­
rada ao final da reunião, a comissão 
indica, que, com alegria, pode "per­
ceber vários sinais que demonstram 
o avanço da caminhada das CEBs. 
Um dos elementos de destaque foi a 
incorporação do tema do 8" Encontro 
no cotidiano das comunidades".

integrantes das CEBs de todo o esta­
do (sete dioceses) e dois bispos (de 
Cáceres — local do encontro e de 
Rondonópolis). O Encontro teve por 
objetivo a preparação do Regional 
para o 8" Interedesiai e a troca de 
experiências entre as diversas comu­
nidades. Para isso trabalhou-se o te­
ma "D as culturas oprimidas renasce 
uma esperança no coração da Ameri­
ca Latina".

A carta revela que " a  dimensão 
ecumênica está presente em todos 
os aspectos da caminhada. A presen­
ça dos evangélicos nos regionais co­
meça a crescer e muitas barreiras 
estão sendo derrubadas. Busca-se am­
pliar o diálogo com as religiões indí­
genas e afro-brasileiras".

Segundo a Comissão Ampliada 
"a  caminhada das CEBs ganha espa­
ço, afirma sua proposta eclesiológi- 
ca com o reconhecimento da sua iden­
tidade de ser igreja. (...) As comuni­
dades animadas pelo Espírito, ainda 
têm um longo caminho a percorrer. 
Entretanto, os passos dados já de­
monstraram que queremos caminhar, 
cobrir distâncias, abrir horizontes. 
Nãp há como retroceder". (CEDI, 
1/8/91)

Este encontro foi marcado pela 
presença do pastor metodista Cláudio 
Ribeiro, integrante da Comissão Am­
pliada Nacional de CEBs. Em julho 
de 1992 haverá o encontro dos dele­
gados ao 8" Interedesiai (100 pesso­
as), entre os quais, segundo decisão 
da Comissão Nacional, deverá haver, 
pelo menos, cinco evangélicos, ((folha 
&  5. Paulo, 27/7/91; /ornai do Bra­
sil, 29/7/91; CEDI, 2/8/91)

MT realizam encontros estaduais
Atendendo a convites, o CE­

DI, através do Programa de As- 
sessorla á Pastoral, tem acompa­
nhado alguns encontros Regio­
nais de CEBs desde o ano passa­
do. O CEDÍ esteve presente em 
Tlméteo-MG (Leste 11), Venánclo 
ffores-RS (Suf 111), feira de San- 
tana-BA (TVordesfe 111), Caça- 
dor-SC (Sul IV) e Cãcercs-Aff 
(Oeste 11).

As CEBs, refletindo sobre as 
culturas oprimidas, têm pedido 
perdão por seus preconceitos e o 
massacre histórico aos Índios e

negros nesses 500 anos de presen­
ça da Igreja na América Latina. 
Mas também têm assumido a di­
versidade dos "brasis", nossa "car- 
navafldade" e malandragem.

O CEDI tem testemunhado a 
caminhada da prãtlca ecumênica 
que acontece entre as CEBs. A 
presença dos evangélicos nos en­
contros regionais é uma realidade 
crescente que tem encantado a to­
dos, Inclusive aos bispos que têm 
assumido uma atitude sacerdotal 
e profética de acolhimento e parti­
lha. (CEDI, 2/8/91)

õ Q  ACONTECEU 09W 91, Ns 572



Presbiterianos: o amor à justiça na sociedade civii
A 7' Assembléia da igreja Presbi­

teriana Unida do Brasii (iPU) esteve 
reunida (23 a 28 de juiho) em Var­
gem Grande Paulista (SP) e teve co­
mo tema: Buscando a vontade de 
Deus no Ima! do século. Presentes 
93% das igrejas-membros (cerca de 
200 representantes ordenados leigos).

Nos últimos anos a assembléia bie­
nal tenta construir os seus "Princípios 
de Fé e Ordem" visto ser uma igreja 
de 13 anos incompletos (setembro) e 
constituir-se singular no Brasil (orde­
na mulheres diaconisas, presbíteras, 
pastoras) e se relaciona amplamente 
com o mundo ecumênico nos planos 
mundial, continental e nacional.

Pontos altos da assembléia foram: 
a) as presenças de Elias Abraão (pas­

tor e secretário de Cultura do Para­
ná) pela renovação da prática pasto­
ral; de Milton Schwantes (pastor, bi- 
blista e professor universitário) com 
um estudo de releitura da Bíblia a 
partir da idéia de sacrifício junto ao 
povo; de Júlio de Santa Ana (também 
professor universitário, teólogo e lei­
go) sobre a missão de Deus e da Igre­
ja. Os três, cada um por mais de 
duas horas, conseguiram fazer repre­
sentantes e visitantes "re-íletir" so­
bre como suscitar, na sociedade civil, 
o amor ã justiça (destaque da prele­
ção do último);

b) e a aprovação dos documentos: 
proclamação contra a pena de morte; 
e participação nas celebrações dos 
"500 anos", ao mesmo tempo denún­

cia do colonialismo e um canto às 
minorias oprimidas e rebeldes.

Houve avanços nesse campo e 
no espírito ecumênico, marca fundan- 
te dos presbiterianos unidos. E outros 
como: estender a representação aos 
jovens de dezesseis anos; novas co­
munidades integradas; novos espaços 
geográficos; negação dos resquícios 
moralistas e pietistas.

O novo Conselho Coordenador 
(nove nunca reelegíveis) é: Gérson 
Méier (moderador), Maria Luíza Rüc- 
kert (vice), esta a primeira pastora 
da Igreja. E mais outros sete: dois 
secretários, um tesoureiro e quatro 
vogais. Jaime Wright foi reeleito se­
cretário-geral por mais quatro anos. 
(CEDÍ, 1/8/91)

M ovim ento Evangélico Progressista reaiiza fórum  naciona!
O 1 Fórum Nacional de Discus­

são e Entendimento entre Evangéli­
cos e Partidos Progressistas foi reali­
zado nos dias 2 e 3 de agosto, na 
cidade de Campinas/SP. O evento 
foi promovido pelo Movimento Evan­
gélico Progressista (MEP), que atra­
vés do fórum quer "ver estimulada 
a discussão de temas que são co­
muns ao compromisso cristão e à 
agenda dos partidos progressistas. 
E um momento para entendimento 
e propostas que cooperem com a 
construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária".

O fórum trabalhou os seguintes

temas: A relação entre a fé e a polf- 
t/ca (Caio Fábio D'Araújo Filho — 
pastor, Vinde); O Afundo Evangéli­
co Bras/le/ro. De dentro e de fora 
(Lysâneas Maciel — ex-deputado fe­
deral, reformado; Wasny Nakle de 
Roure — deputado estadual/PT-Distri- 
to Federal, batista; Paul Freston — 
pesquisador, presbiteriano); Lições 
de ffistór/a: evangélicos e esquerda 
— Pluralidade e Liberdade (deputa­
do José Genuíno/PT); Auto-crftlca 
da Esquerda; Poder e Liberdade Re­
ligiosa (deputado Roberto Frei- 
re/PCB); Auío-crftica da inserção 
dos evangélicos na América Latina

(Robinson Cavalcanti — pastor, epis­
copal).

Segundo o MEP "as transforma­
ções geopolíticas mundiais exigem 
das forças progressistas um aprofun­
damento de suas posições. Velhos 
dogmas estão sendo repensados; no­
vas posições começam a surgir".

Os organizadores do fórum acredi­
tam que está despertando "uma posi­
ção avançada dentro das fileiras evan­
gélicas, que, ã luz do desafio que im­
põe o tema do Reino de Deus, cla­
ma por justiça social e acredita na 
potencialidade do povo organizado". 
(CEDI, 1/8/91)

Tendo a Bíbüa na perspectiva do povo'
Promover um intercâmbio de expe­

riências entre os continentes que bus­
cam ou se interessam pela leitura bí­
blica a partir de uma perspectiva po­
pular. Este foi o objetivo da Consulta 
"Lendo a Blblla na perspectiva do 
povo" promovida pela Comissão pa­
ra Participação das igrejas no Desen­
volvimento (CCPD) do Conselho 
Mundial de Igrejas (São Paulo, 29/7 
a 3/8/91).

Participaram da consulta 18 biblis- 
tas de 12 países dos continentes lati­
no-americano, africano e asiático (ex­

periências enfatizadas) e seis vindos 
da Europa, América do Norte e 
União Soviética. Dentre os bibiistas 
latino-americanos, marcaram presen­
ça Severlno Croato (1SEDET, Argen­
tina), Carlos Dreber (luterano, Bra­
sil), Jorge Plxfey (batista, Nicará­
gua), Aíllton .Scbwanfcs (luterano, 
CEDI, Brasil), Joaquim Beato (pres­
biteriano, Brasil), Êlnaldo Rerandez 
(metodista, Cuba), Dagoberto Rami­
rez (Centro Ecumênico Diego de 
Medellin, Chile), Lama Afaria Sam­
paio (metodista, Brasil) e Paulo

Roberto Garcia (metodista, CEDi, 
Brasil).

Os participantes estudaram textos 
bíblicos dos livros de Joel e Atos sob 
diversos eixos interpretativos e ouvi­
ram experiências de leitura popular 
da Bíblia de cada região presente. 
Ao final foi elaborado um documento 
que apresenta propostas de troca de 
experiências, materiais e assessores 
nos diversos cursos de formação bem 
como o fortalecimento de articula­
ções regionais e bilaterais. (CEDL 
5/8/91)
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Povos /noftgenas

T e r r a  Y a n o m a m i:  V o c ê  p o d e  c o la b o r a r
A sorte do território Yanomami 

está agora nas mãos do ministro 
da Justiça, Jarbas Passarinho e do 
presidente Coüor.

A Funai já fez a sua parte. No 
dia 25 de juiho passado o Diário 
Oficia! da União publicou despacho 
do presidente do órgão indigenista, 
Sidney Possuelo, reconhecendo aos 
Yanomami uma área contínua de 
9.419.108 hectares nos estados de 
Roraima e Amazonas. Ao invés das 
19 ilhas descontínuas decretadas pe­
to presidente José Samey em 1988, 
o presidente da Funai repõe para a 
decisão do governo Coüor a área

adequada para os quase 10 mi! Yano­
mami. Várias organizações de apoio 
aos direitos indígenas no Brasi! co­
mo a Comissão pela Criação do Par­
que Yanomami (CCPY), CED! e 
Núcleo de Direitos Indígenas (ND!), 
entre outras, te!egrafaram ao presi­
dente Coüor apoiando enfaticamen­
te o encaminhamento feito pe!a Fu­
nai, e solicitando sua aprovação.

Prezado leitor: você também 
pode participar enviando ao presi­
dente Coüor mensagens de apoio 
ii decisão da Funai e solicitando 
que o governo federai conciua o

processo tomando as decisões que 
ihe cabem.

Exmo. Sr.
Presidente da Repúbüca 
Fernando Coüor de Meüo 
Paiácio do Pianaito 
70150 — Brasüia — DF 
Fax — (061) 223.8689 
(061) 223-0664 
Teiex — 611451 
Enviar cópia para a Comissão 

Peia Criação do Parque Yanoma­
mi — CCPY. Rua Manoe! da N6- 
brega, 111 cj. 32 — 04001 São 
Pauio — SP. Fax: (011) 284-6997 
Teiefone: (011) 289-1200

DNPM autoriza iiegaimente mineradora na terra Yanomami e voita atrás
O Diário Oficia! da União no dia 

26 de julho publicou 18 alvarás de 
pesquisa (180 mil ha) assinados pe­
lo diretor do Departamento Nacional 
de Mineração — DNPM, Elmer Pra­
ta Salomão, em favor da Mineração 
Guararema, dentro da terra dos Yano­
mami, na região entre Demini e Aju- 
ricaba (AM).

A Funai ameaçou processar o 
DNPM (FSP, 01/8/91). No dia 2 de 
agosto, o CEDI confirmou cartografi- 
camente a incidência dos alvarás na 
área indígena atendendo solicitação 
do ND1 que se comunicou com o di­
retor do DNPM. Elmer Prata disse

que desconhecia a incidência e que 
seus auxiliares teriam justificado que 
os alvarás foram assinados no dia 
16 de julho, antes da aprovação da 
terra Yanomami pela Funai publica­
da no DOU dia 25 do mesmo mês. 
Essa desculpa, no entanto, não proce­
de, uma vez que a área Yanomami 
está judicialmente interditada pela 
Justiça Federal desde outubro de 89 
e pelo ministro da Justiça Jarbas Pas­
sarinho desde 19 de abril deste ano.

O Diário Oficial do dia 5 de agos­
to publicou despacho de Elmer Pra­
ta anulando os 18 alvarás em questão. 
(CED/, 5/8/91)

* Branca de Neve — A propósi­
to, va/e lembrar que dos JóO alvarás 
de pesquisa mineral concedidos pelo 
DNPAf e Incidentes em ferras Indíge­
nas da Amazônia, conforme dados 
da pesquisa CEDÉConage de 19#^ 
apenas olfo foram cancelados oficia 1- 
menfe, junfamenfe com milhares de 
oufros considerados Inativos, em lis­
ta publicada no DOU de 21/12/9Ô, 
atendendo ao arf/go 43 das Disposi­
ções Transitórias da Constituição. 
Os demais continuam em estado "bran­
ca de neve", aguardando o bel/o da 
regulamentação do artigo 231, pará­
grafo 3" da Constituição. (CED/)

Funai e PF continuam a retirada dos garimpeiros
O coordenador da Operação Selva 

Livre, Dinarte Madeiro, da Funai, dis­
se no dia 2 de agosto à Folha de Boa 
Y/sta que houve a liberação da verba 
inicial de 498 milhões de cruzeiros pa­
ra custear as despesas até setembro. 
Posteriormente será preciso mais dinhei­
ro. Já saíram oíicialmente da terra Ya­
nomami 528 garimpeiros, do total esti­
mado de 3 mil. Mas segundo Dinarte, 
esse número pode dobrar, uma vez que 
há várias saídas da área sem controle.

A estratégia da retirada dos garim­
peiros nessa fase da operação, ao con­

trário das explosões das pistas dentro 
da área indígena como em outras oca­
siões, é o fechamento das pistas clan­
destinas ao redor da área Yanomami, 
impedindo o abastecimento e a entra­
da de mais garimpeiros. A Funai con­
trolará a área com esse esquema, per­
mitindo, sob vigilância da PF, que pe­
quenos aviões privados, façam a retira­
da dos garimpeiros.

Sobre a notícia de que na pista do 
Jeremias, na região do Surucucus, ha­
via garimpeiros e índios passando fo­
me, Dinarte explicou que o impasse

criado entre donos de aviões e autorida­
des já foi resolvido e que os garimpei­
ros, pagando suas passagens, estão dei­
xando a pista.

A Funai dispõe no momento para 
a operação de apenas um helicóptero 
Esquilo de dois lugares, e espera que 
até o dia 15 de agosto cheguem mais 
quatro helicópteros e policiais para a 
segunda fase da operação, em regiões 
de difícil acesso. Atualmente só partici­
pa da retirada um número reduzido de 
pessoal da PF e Funai. (CCPY; CED/, 
3/8/91)
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Fazendeiro consegue parar Funai na Justiça no caso Canauanim
Se no ano de 1990 os povos indí­

genas da região de campos e serras 
do estado de Roraima, em particuiar 
os Wapixana, haviam dado um pas­
so importante no que diz respeito ao 
reconhecimento iegai de seus direitos 
territoriais, recebem agora uma con­
tra-ofensiva por parte do posseiro 
Áivaro Calegari, amparado peio Tri­
buna] de Justiça de Roraima e até 
mesmo peio Superior Tribunai de Jus­
tiça através de seu vice-presidente, 
ministro Torreão Braz.

Ocorre que em março de 1990 
os Wapixana da Área indígena Ca­
nauanim conseguiram, apoiados peio 
Núcieo de Direitos indígenas, anuiar, 
através da Procuradoria Gera! da Re­
pública, um acordo ceiebrado entre 
a comunidade, o posseiro Áivaro Ca- 
iegari e o funcionário da Funai Céiio 
Horst. Neste acordo, sob a aiegação 
de que o avanço da posse de Caiega-

Os suicídios em cadeia entre os 
Guarani Kaiowá, que vivem no Ma­
to Grosso do Sui, fez mais duas víti­
mas no mês de juiho passado. Maurí­
cio Ajaia, de 26 anos, foi encontra­
do enforcado em uma árvore, no dia 
29, na Área indígena Jaguapiré. No 
dia 17, Aiceu Lopes, de 34 anos, foi 
encontrado morto nas mesmas circuns­
tâncias, na Reserva indígena de Dou­
rados. Apenas neste ano foram regis­
trados 10 casos de suicídio entre os

Em assembléia reaiizada nos dias 
16 a 18 de juiho, na aideia do Baiaio, 
Km 100 da BR 307 que liga São 
Gabriei da Cachoeira a Cucuí, na fron­
teira com a Colômbia, foi criada a 
Ainbai — Associação indígena do 
Baiaio. A diretoria é composta por: 
Eugênio Vasconcelos Marinho, presi­
dente; Armando Marinho Veloso, vi­
ce-presidente; Ladisiau dos Santos 
Dutra, tesoureiro; Áivaro Fernandes 
Sampaio, secretário e seis conselheiros.

ri sobre as terras da'aideia Canauanim 
era um fato irreversívei, Céiio Horst 
conseguiu que os índios aceitassem 
uma proposta de demarcação de sua 
área que reduzia peia metade a exten­
são de 6.324 hectares estabelecida 
na deiimitação da Ai Canauanim 
(Port. 1226/E de 21/05/82).

Com a anuiação deste acordo, a 
6' Vara da Justiça Federai, acionada 
peia Procuradoria Gerai da Repúbii- 
ca, deferiu iiminar em 2/7/90, man­
dando desobstruir a Área indígena 
em um prazo de 10 dias. À retirada 
dos posseiros da Área se seguiria 
uma revisão do processo de demarca­
ção das várias pequenas iihas de ter­
ra destinadas aos Wapixana na região 
conhecida em Roraima como Serra 
da Lua.

Em decorrência destes fatos, o 
posseiro Áivaro Calegari impetrou 
um mandato de segurança no Tribu-

Kaiowá e 67 desde 1987. (D/áno tfa 
Serra/Campo Grande, 18 e 19/7/91)

íe/a  sobre as razões dos 
suicídios dos Kaiowá, do pon­
to de vista de antropõiogos 
que conhecem e faiam a iíhgua 
dos Guarani, na revista Tem­
po e Presença do CEDÍ n" 23#, 
no preio.

A Ainbai fiiiou-se ã Federação 
das Organizações indígenas do Rio 
Negro — Foirn, somando-se a onze 
outras associações indígenas da região.

Os objetivos da Ainbai são: promo­
ver a cuitura dos grupos indígenas 
que integram a Comunidade indígena 
do Baiaio; promover ações nas áreas 
de saúde, educação, auto-sustentação 
e promover ações que garantam o cum­
primento dos direitos constitucionais 
assegurados aos índios. (CED7,6/8/91)

nai de Justiça de Roraima, requeren­
do a paraiisação da demarcação da 
Área indígena Canauanim, no que 
obteve sucesso. (A Gazeta de Rorai­
ma, 13/6/91). A Funai, por sua vez, 
recorreu ao Supremo Tribunai de Jus­
tiça (STJ) para caçar a iiminar conce­
dida peio Tribuna! de Roraima, obje­
tivando a continuidade dos trabaihos 
de demarcação.

No entanto, no dia 13 de junho 
de 1991, o ministro Torreão Braz, 
vice-presidente do STJ, assinaria 
um despacho onde emite parecer 
desfavoráve! â suspensão do manda­
to de segurança do juiz de Roraima 
requerida peia Funai. (D/ár/o Ofíc/af 
20/6/91). Assim se, no ano passado, 
a Justiça Federai garantia a retirada 
dos posseiros da Ai Canauanim, ago­
ra, dando meia voita, impede a con- 
ciusáo da demarcação da área. 
(CEDÍ, 2/8/91)

Possueio preside Comissão 
para Estatuto do índio
O ministro da Justiça, Jarbas Pas­

sarinho nomeou Sidney Possueio, pre­
sidente da Funai, para compor e pre­
sidir uma Comissão Especiai de eia- 
boração do Estatuto do índio que vai 
anaiisar as sugestões e críticas da pro­
posta de Estatuto do índio eiaborada 
peia Comissão criada com o mesmo 
fim em fevereiro deste ano peio pre­
sidente Coiior que produziu uma mi­
nuta pubiicada no Diário Oficia! em 
12/6/91. Com isso a Funai ganhou 
através de articulação direta com o 
presidente Coiior, a coordenação do 
processo e um novo prazo para con- 
ciusões, 30 de setembro. Àté iá vai 
reaiizar consuitas a diferentes setores 
indigenistas, da igreja Catóiica e da 
comunidade antropoiógica. (CEDÍ e 
ND!, 6/8/91)

Leia e assine

Mais dois índios Kaiowá se suicidaram no MS

Criada Associação Indígena 
do Baiaio, no Rio Negro
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Congressos Estaduais da CUT agitam a vida da Centra!
Cecut São Pauio - *" **"*

A impor/nncin &  que ye revey/e/n oy Congreyyoy Ey/aJuaty Ja  CUT (Ce- 
cuí) ye exp/íca porque, a/J/n &  Je/In/rem a co m p o rão  po/Atca Jay novay 
J/reçõey Joy CUTy ey/aJua/y, e/ey ião reyponyJve/y pe/a eycoMa Joy Je/cga- 
Joy ao 4" Congreyyo //aciona/ Ja CUT (4* Co/!caí), que d a iny/Jncia /nríxi- 
ma Je Jiycayyao e JeM erapio Ja  Ceníra/ e/u n/ve/ naciona/. A Ardca/ayão 
óinJica/ — correníe majordJria — a/J/n Ja  viídria e/M 20 Joy 2ó eyíaJoy 
ouJe ye rea/izaram congreyyoy, io/nou impor/an/ey pon/oy ao yer maioria 
wo C ecu ^P . A/ay, por ouíro iaJo, eia ye viu yarpreenJ/Ja no Pio &  Janei­
ro com a viídria Jo "B/ocão", uma compoyição Je ou/ray correwfey cuJy/ay.

No Rio a vitória é do ^Biocão^

Entre os dias 26 e 28 de julho, 
reuniram-se em Santos delegados ao 
6" Cecut-SP para deliberarem, em 
nível estadual, orientações para a en­
tidade nos próximos três anos, elegen­
do uma nova direção e a maior cha­
pa estadual de delegados ao 4" Con- 
cut. Os 1.512 delegados presentes
— dos quais 118 trabalhadores rurais
— representavam 162 entidades sin­
dicais, 21 oposições, cinco departa­
mentos e duas federações. No início 
dos trabalhos, foi eleita como "tese 
guia" — texto que orienta as discus­
sões — a Tese 13, da Articulação, 
que tem como eixos centrais combi­
nar as lutas por categorias com mobi­
lizações gerais; fixar parâmetros bási­
cos para políticas de abrangência na­
cional; avançar na articulação com 
setores democráticos, fortalecendo a 
sociedade civil; intensificar o traba­
lho de base e consolidar a estrutura 
organizativa da CUT, priorizando a 
organização por loca! de trabalho; in- 
serir-se política e organicamente no 
movimento sindical internacional; lu­
tar pela democratização dos meios 
de comunicação.

A estratégia que a Tese 13 propõe 
é a participação do movimento sindi­
cal na construção coletiva de um blo­
co democrático que formule uma al­
ternativa de desenvolvimento com 
distribuição de renda.

Na eleição da nova direção, a Cha­
pa 1, da Articulação, apoiada pela 
Vertente Socialista e pela Unidade 
Sindical (ligada ao PCB), obteve 
57,7% dos votos, percentual que defi­
ne também seu peso na chapa dos 
delegados ao 4" Concut. A Chapa 2
— encabeçada pela CUT Pela Base 
e apoiada pela Convergência Socialis­
ta, Corrente Sindical Classista (liga­
da ao PC do B) e outros — ficou 
com 42,7%. Desse modo, a Chapa 1 
conquistou seis cargos na direção exe­
cutiva e 234 delegados ao 4° Concut, 
e a Chapa 2 ficou com cinco cargos 
na executiva e 188 delegados ao 4" 
Concut. (Jornal da Cbf-São Paulo; 
CEDI, 5/8/91)

Antes da realização do Cecut-RJ, 
a expectativa de todos apontava pa­
ra mais uma vitória da Articulação, 
que se aliara ao PCB e ao PDT. Mas 
o peso da delegação ligada ao PC 
do B, que pela primeira vez partici­
pou de um congresso da CUT com 
direito a voto (unida ã Convergência, 
CUT Pela Base, Força Socialista e 
PLP), reverteu a correlação de forças 
em favor do "B locão", também co­
nhecido como "Antártica" (anti-Arti- 
culação).

Dos 484 delegados, 248 votaram 
com a Chapa 2 (Blocão) e 208 com 
a Chapa 1 (Articulação). A composi­
ção da direção da CUT-RJ se dará 
da seguinte forma: a Chapa 2 indica­
rá 19 membros e a Chapa 1 17. Pro­
vavelmente, para o 4" Concut, a Cha­
pa 2 indicará 63 delegados e a Cha­
pa 1 53, sendo esta a quinta maior 
delegação.

Outros Estados — Em Minas 
Gerais, estado dono da quarta maior 
delegação ao 4" Concut, de 152 dele­
gados, o Cecut foi marcado pela con­

fusão. Os resultados do congresso fo­
ram suspensos devido a suspeitas de 
fraudes. Sabe-se, no entanto, que 50 
delegados foram impugnados em fun­
ção de seus sindicatos não estarem 
quites em suas obrigações financeiras 
com a Central.

No Rio Grande do Sul, segunda 
maior delegação ao 4" Concut, uma 
aliança entre Articulação, Força So­
cialista, Nova Esquerda e CUT Pela 
Base conquistou maioria absoluta 
(70% dos votos), superando as cha­
pas do PC do B (20%) e da Conver­
gência (10%)

No Paraná, a CUT Pela Base cor­
reu em faixa própria, obtendo 39,6% 
dos votos dos delegados. As outras 
tendências se posicionaram em blo­
co, obtendo 60,4%, sendo encabeça­
das pela Articulação.

Nos estados da Paraíba e de San­
ta Catarina também deu Articulação, 
que, através de alianças, obteve res­
pectivamente 56% e 70% dos votos. 
(Jorna/ da CUT, n" /#; Jorna/ do /?ra- 
s/7, 30/7/91; Corre/o Braz///ense, 
30/7/91).

Assine o Apen /nforma
E saiba o que acontece nas 
igrejas e no movimento popular. 
Sai duas vezes por semana. 
Receba também o Apen Op/n/áo 
e o Aqen S/n/ese.

Aaainatura anua):

Individual: C ri 3.500,00 
Entidades: C ri 5.000,00 
Apoio: C ri 8.000,00 

Agen
Av. Ipiranga, 1267 8* andar —  01039 - S. Paulo - SP 
Fone: (011) 229-6734 - Fax: (011) 229-6806
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Por onde a CUT discute
O 6" Cecut-SP trouxe â tona uma 

série de desafios a serem enfrentados 
pela Centra] em níve! nacional no 
4" Concut. As teses apresentadas até 
agora têm revelado diferentes concep­
ções em tomo de importantes ques­
tões que afetam o futuro imediato 
da entidade.

Pluraíismo, unidade e democra­
cia — Diversas correntes sindicais 
convivem no interior da CUT. Esta 
p!ura)idade de concepções políticas 
se, por um iado, enriquece o debate 
e as práticas da Centra], por outro, 
tem provocado um desgastante "pro­
cesso autofágico".

A dificuldade de atingir a unida­
de na diversidade se traduz num fra­
cionamento das tendências internas 
que, por vezes, impede a unidade po­
lítica nas ações da CUT.

As intervenções dos delegados 
no 6" Cecut-SP apontaram para a ne­
cessidade das tendências aprofunda­
rem o debate, demarcando os pontos 
de unidade no sentido de elaborar 
uma política unitária em defesa dos 
interesses dos trabalhadores.

Também se destaca a urgência 
de se aprimorar as formas de relação 
orgânica entre direção e base, buscan­
do ampliar os canais para permitir o 
fluxo dos debates internos â CUT. 
Enfatizou-se a necessidade de ampliar 
as relações democráticas nos sindica­
tos a fim de atrair, cada vez mais, a 
participação das bases.

Sindicalismo internacional —
Questão polêmica no interior da CUT 
ê o aprofundamento das relações po­
líticas e orgânicas com o sindicalis­
mo internacional ao ponto de filiá-la 
a uma central sindical mundial.

O cenário mundial está marcado 
por mudanças políticas, sociais e eco­
nômicas que repercutem sobre o con­
junto dos trabalhadores e que exigem 
respostas do movimento sindical em 
nível internacional.

O avanço do neoliberalismo, a cri­
se do Leste europeu e a formação 
de macromercados supranacionais

configuram um novo panorama geo- 
político.

No Terceiro Mundo, as novas tec­
nologias, alêm de se associar a um 
quadro de desemprego estrutural, têm 
introduzido profundas mudanças na 
gestão e organização do processo pro­
dutivo, modificando o perfil da for­
ça de trabalho e restringindo as con­
quistas sociais.

A política de relações internacio­
nais da CUT sempre se pautou pela 
independência diante das organizações 
sindicais mundiais e nacionais. A res­
peito disso, há basicamente duas posi­
ções. Uma delas, veiculada pelas cor­
rentes minoritárias dentro da Central, 
defende a manutenção dessa política, 
argumentando que a CUT não se iden­
tifica com nenhuma central sindical 
mundial e que deve priorizar suas rela­
ções com o movimento sindical latino- 
americano, propondo a criação de 
um fórum de centrais sindicais e um 
plano de lutas regional.

Apesar de também afirmar a Amé­
rica Latina como área de atuação prio­
ritária, a outra concepção, defendida 
pela Articulação, sustenta que a CUT 
deve — sem ferir seus princípios — 
abrir um processo de discussão para 
deliberar sua inserção política e orgâ­
nica no movimento sindical mundial, 
buscando preencher espaços e disputar 
sua hegemonia sob pena de isolar-se 
intemacionalmente e deixar livre um 
terreno que certamente será aproveita­
do por seus adversários.

Senta ou não senta? — O fato 
da CUT ter comparecido à mesa de 
negociações junto ao governo Collor 
é outro ponto polêmico dentro da 
Central, e tem tomado públicas as 
diferenciações acerca de sua concep­
ção e prática sindical.

O setor majoritário se definiu pe­
la participação da CUT no "entendi­
mento nacional", alegando que não 
contrariava as resoluções tiradas no 
seu último congresso nacional. Ou­
tros setores recusavam a participação 
e apostavam na estratégia do confron­

to através da greve geral, argumentan­
do que o setor majoritário estava pro­
porcionando a capitulação da Central 
diante do governo.

Este debate volta à carga nas te­
ses ao 4" Concut. Na realidade ele 
reflete a polêmica sobre a questão 
da institucionalização do sindicalis­
mo. Se há aqueles que entendem a 
institucionalidade como um espaço 
de disputa entre Estado, partidos polí­
ticos, trabalhadores e empresários, 
há também os que — ao contrário 
— afirmam a participação institucio­
nal como uma ação de legitimação 
das práticas de dominação.

Mas é aí que objetiva uma ques­
tão fundamental. Em função de sua 
própria história, os sindicatos são ins­
trumentos tanto de organização políti­
ca dos trabalhadores quanto de nego­
ciação e contratação entre capital e 
trabalho. E isto, em algum momento, 
implica em atuar institucionalmente.

Através da negociação, que visa a 
defesa e a conquista de direitos, a 
CUT não só projeta sua predominân­
cia no cenário sindical através do re­
forço de sua representativ idade e de 
sua estrutura de organização. Ela tam­
bém quer deixar de ser uma referência 
nacional para ser a direção política 
da classe trabalhadora. E, além disso, 
busca dar respostas aos desafios colo­
cados pela conjuntura econômica.

É uma estratégia que objetiva asso­
ciar o papel de negociação dos sindica­
tos a um projeto mais amplo para a so­
ciedade, que quer fazer da CUT um 
ator decisivo e participante de questões 
como modelo econômico e política sala­
rial, alargando o campo das reivindica­
ções para além de salários e emprego.

São desafios que se entrelaçam: 
unir o imediato ao estratégico, romper 
o isolamento ao articular as lutas, cons­
truir uma nova concepção e prática sin­
dical a partir da realidade existente. 
São desafios que se completam na cons­
trução de um sindicalismo que se pre­
tende autônomo, democrático e de mas­
sas. (Anfonío Negro, Luiz Bongfovan- 
nf/CEDf, 7/8/91)
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Governo tança projeto de teteducação
O presidente Fernando CoHor e o 

ministro da Educação, Carios Chiarei- 
ii, iançaram em 1 de agosto, no Paiá- 
cio do Pianaito, um projeto-piioto 
de teieducação. O projeto visa treinar 
e reciciar professores de 1' â 4 ' série 
do 1* grau, ieigos e graduados, por 
meio de um programa de TV produ­
zido peia Fundação Roquete Pinto e 
transmitido via satéiite. O /orna/ da 
Educação será ievado aos Centros in­
tegrados de Atendimento à Criança

O ministro da Educação, Car­
ios Chiareiiii, assinou no dia 3 
de agosto, com a Centrai Gerai 
dos Trabaihadores (CGT), um con­
vênio do programa de Aifabctiza- 
ção e Cidadania, com repasse de 
Cr$ 500 miihões para a aifabctiza- 
ção em iocais de trabaiho ou sin­
dicatos.

Na sede do Sindicato dos Tra­
baihadores nas indústrias da Cons­
trução Civi! (Porto Aicgre, RS), 
o ministro afirmou que a centra! 
não está abrindo mão dc seus di­
reitos e de sua autonomia ao acei­
tar a cooperação técnica com o 
governo. "N inguém  está dando

(Ciacs) e aos Centros de Educação 
Ambientai.

Segundo o ministro, estão sendo 
investidos Cr$ 1,54 biihão no proje­
to, que prevê o treinamento iniciai 
de 600 professores em seis estados: 
Aiagoas, Bahia, Ceará, Espírito San­
to, Minas Gerais e Rio Grande do 
Norte. O programa será transmitido 
de segunda a sexta-feira, a partir das 
19h30, com duração de 20 minutos. 
(O Estado de & Pau/o, 2/8/91)

um cheque em branco à CGT, 
que demonstra estar aduita c ma­
dura para isso, não tendo uma 
postura raivosa. Queremos faiar 
com todos, mas principaimcnte 
com aqueies que quiserem nos 
ouv ir" , disse o ministro, Carlos 
Chiarcili.

O presidente nacionai da CGT, 
Francisco Canindé Pegado, que as­
sinou o convênio, disse que a cen­
trai não tem preocupação de apoiar 
o governo neste programa e que a 
verba beneficiará de 30% a 40% 
dos 15 miihões dc trabaihadores 
dos sindicatos fiiiados ã CGT. (O 
Globo, 4/8/9!)

Cr$ 5 bilhões em boisas 
para formar professores

O presidente Fernando CoHor e o 
ministro da Educação, Carios Chiarci- 
ii, iançaram em 25 de juiho, no Paiácio 
do Pianaito, um programa de boisas 
de estudo para os aiunos dc Centros 
de Aperfeiçoamento do Magistério (Ce- 
fams). Eias serão concedidas a 50 mit 
aiunos que pretendem ser professores 
de 1" grau. O vaior das boisas varia 
entre 70% do saiário mínimo para os 
aiunos que se preparam para dar auias 
na 1' série e 85% para os futuros pro­
fessores de 4' série. Segundo o Ministé­
rio da Educação, as boisas implicam 
investimento dc Cr$ 5 biihões.

Para ter acesso a uma boisa, o aiu- 
no não pode exercer quaiquer outra fun­
ção remunerada, aiém dc ter que com­
provar que é carente e apresentar bom 
desempenho nos estudos. O ministro 
Chiarciii acredita que as boisas têm va­
ior suficiente para permitir que os futu­
ros professores se dediquem integrai- 
mente aos estudos. Aiém disso, Chia­
rciii acha que eias deverão pressionar 
para cima os saiários dos professores 
em atividade. "As boisas oferecidas 
peio MEC vão dar aos aiunos do ma­
gistério uma remuneração superior ã 
que pagam atuaimente aigumas prefeitu­
ras e governos estaduais aos professo­
res já formados. Por isso acreditamos 
que as boisas vão acabar ievando a 
uma mcihoria saiariai", disse. (O Glo­
bo, 26/7/9!)

MEC dá Cr$ 500 miihões à CGT

Verbas e prestação de contas
Não apresentam coercncía os critérios do governo fe­

dera/ para a concessão ou transferência de recursos fman- 
cefros na área educacionaf. Em meados dc julho, Sônia 
Xruppa, chefe de gabinete da Secretaria de Educação 
do município de São Paulo, denunciava a insigniEcãncia 
das verbas destinadas a prq/eíos dc alfabetização dos cer­
ca de SOO municípios do estado (Cr# 44 miihões), enquan­
to a Eorça Sindica/ foi brindada com um montante onze 
vezes superior. Quantidade idêntica é agora oferecida á CGT.

A secretária da Educação do estado do Pio de Tanei- 
ro, Afaria Tedda Cinhares, está desabando sua antecesso­
ra, Fátima Cunha, a prestar contas de um convênio de 
Cr# 220 mifhóes, firmado com o Fundo /Vacionaf de De­
senvolvimento da Educação (FNDE). Segundo 0  Giobo 
(25/7/9/), o estado não receberá recursos do AtEC enquan­
to não prestar contas. Sem isso, "nem Deus /eva dinhei­
ro", teria dito o ministro Chiare/li. Afas, há meses, o

ministro vem liberando pessoaimente verbas para aquele 
estado, o que indica maior respeito a alianças políticas 
que a normas que devem valer até para Deus.

f: verdade que o AÍEC iniciou uma sistemática dc fisca­
lização de estados e municípios por sorteio. Aqueles que 
não estiverem utilizando os recursos conforme a lei, não 
os receberão mais. Pela Constituição, eles devem gastar 
no mfnimo 25% dc suas receitas de impostos com educa­
ção. Afas a própria União dcscumpre a Constituição. Eia 
deveria, por exemplo, utilizar em educação peio menos 
18% de sua receita obtida com impostos e, deste total, 
metade na universalização do ensino básico c no combate 
ao ana/labetismo, 9% portanto. Afas para esses fins, o or­
çamento federal destinou apenas 2%, havendo já  propos­
ta de ação judicial contra a União, por inconstitucionalida- 
de. Quanto á distribuição de recursos em educação, a União 
é uma casa dc ferreiro onde o espeto é dc pau. (CEDI, 5/8/91)
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Estados e municípios poderão gerir Ciacs
O governo federai vai fazer contra­

tos com estados e municípios para 
gerir o funcionamento dos Centros 
integrados de Atendimento ã Crian­
ça (Ciacs) no país. O objetivo é ga­
rantir a contrapartida financeira dos 
estados e municípios na manutenção 
dos Ciacs e preservar a imagem do 
Projeto Minha Gente.

O governo pianeja construir cin­
co mii Ciacs no país nos próximos

três anos e meio. O projeto inicia! 
foi entregue em 31 de agosto ao pre­
sidente Collor, com as propostas estu­
dadas por uma comissão de técnicos 
da Educação, Saúde e Ação Sociai.

Coüor disse que os Ciacs são 
uma "causa" do seu governo. E!e 
aprovou o conteúdo programático 
do projeto apresentado. Os ministé­
rios da Educação, Saúde e Ação Só­
cia! avaüarão anuaimente os resulta-

dos de cada Ciac. A überação de 
novos recursos federais dependerá 
dessa avaliação e o não cumprimen­
to dos resuitados causará a substitui­
ção do responsável pe!o Ciac. Os 
critérios de avaliação serão o rendi­
mento escolar dos alunos, redução 
da mortalidade infantil, da taxa de 
incidência de doenças e desnutrição. 
(ffe/oAa JVeves/foMa de S.Pau/o, 
1/8/91)

Nova LDB descentraüzará gestão
"A  Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), que 
regulamenta a Constituição federal, 
permitirá a descentralização e a des- 
burocratização real da gestão dos 
recursos destinados à escola públi­
ca no Brasil". A avaliação é do 
deputado F lorestan Fernandes 
(PT-SP), especialista no assunto e 
um dos parlamentares mais envolvi­
dos na elaboração da lei, que trami­
ta na Câmara em regime de urgên­
cia e deverá ser apreciada em plená­
rio até setembro.

Professores de MG 
encerram greve de 86 dias

Os professores da rede estadual 
de Minas Gerais retomaram ao traba­
lho em 1 de agosto, depois de 86 
dias de greve. O governo não definiu 
uma política salarial para a categoria, 
restringindo-se á elevação do piso 
de Cr$ 29,6 mil para Cr$ 55 mil, 
mais 20% de regência de classe, rea­
juste que só vai vigorar a partir de 
setembro.

Os professores reivindicavam a 
adoção de piso salarial de acordo 
com o Dieese, de Cr$ 128 mil. Se­
gundo o diretor do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação (Sind- 
UTE), Luiz Fernando Carceroni, o 
melhor resultado do movimento foi 
o compromisso do governo de repas­
sar diretamente às escolas as verbas 
para educação enviadas pela União. 
(E/rsabedi Éosa/Cazefa Mercand7/SP, 
1/8/91)

ADIRP

Flortstan Ftrnandts na tribuna do 
plenário da Câmara dos Deputados

Ameaça de demissões 
suspende greve na BA

Depois de terem seus salários 
descontados em 30% neste mês, os 
professores da rede estadual baiana 
suspenderam a greve que sustenta­
vam há trinta dias. O "recuo táti­
co", segundo líderes do movimen­
to, deveu-se ao temor de que o go­
verno cumprisse as ameaças de de­
mitir os grevistas por justa causa, 
caso superassem 30 dias de paralisa­
ção.

O índice médio de reajuste conce­
dido à categoria foi de 72%. Pela no­
va tabela, um professor com licencia­
tura receberá Cr$ 43,1 mil e um com 
licenciatura plena, Cr$ 47,9 mil.

São 78 mil professores da rede 
estadual, que consideram esses valo­
res irrisórios e já marcaram nova as­
sembléia para organizar a volta da 
paralisação. (Cazeta Mercantd/SP, 2 
e 6/8/91)

O Conselho Federal de Educação 
será substituído pelo Conselho Nacio­
nal de Educação, no qual aumentará 
a participação da sociedade civil e 
terá atuação mais eficiente, segundo 
o deputado. Outra inovação é a cria­
ção do Fórum Nacional de Educação 
que, a cada dois anos, traçará as li­
nhas básicas dos programas de educa­
ção, a título de sugestão ao governo. 
E a sala de aula será concebida co­
mo o núcleo do sistema educacional. 
(DV/ana Lavorad^Gazeta Mcrcaníd/SP, 
30/7/91)

Justiça pára 
privatização em MT
O prefeito de Cuiabá (MT), Frede­

rico Campos (PFL), está impedido 
pela Justiça de dar continuidade à 
concorrência que iria entregar à ini­
ciativa privada a administração de 
quatro escolas recém-construídas com 
recursos públicos. O juiz da Fazen­
da Pública, Mariano Alonso Travas­
sos, concedeu liminar contra a licita­
ção. Seis empresas se inscreveram. 
Campos disse que vai recorrer da de­
cisão. "A  prefeitura não tem recur­
sos e, por isso tentava repassar a tare­
fa para a iniciativa privada". (O Esta­
do de S.Paulo, 1/8/91)

Leia e assine
/ t c o n f e c e u

06/06/91, W 572 ACONTECEU G  15



/nfernac/ona/

Primeiro acordo entre governo e gnerriiha na Gnatemaia
O governo e a guerrüha da Guate­

mala assinaram, afinai, um acorda 
depois de 30 anos de confrontos. É 
um acordo preüminar, estabeiecendo 
que a partir de agora as negociações, 
realizadas no México, procurarão al­
cançar a paz "por meios políticos". 
Há promessa mútua de sepultamento 
da idéia de "soluções militares" pa­
ra os conflitos no mais importante 
país centro-americano — separado 
dos Estados Unidos apenas pelo Mé­
xico.

Tendo em vista a história da 
Guatemala, soam falsos muitos dos 
compromissos assumidos, como os 
de "funcionamento efetivo de um 
Estado de direito", eliminação de 
golpes, subordinação dos militares 
ao poder civil e respeito "irrestri­

to " aos direitos humanos. Mas a 
simples aceitação de uma série de 
compromissos, já representa muito. 
Até agora, só houve tiroteios, com 
enorme sacrifício de vidas humanas. 
Os "desaparecidos" na Guatemala 
atingem um número superior a cem 
mil.

O presidente guatemalteco Jorge 
Serrano, que assumiu no início do 
ano, logo se dispôs a chegar a um 
"total acordo de paz, com justiça e 
respeito às leis". Mas o presidente 
não fazia propostas concretas. "Paz 
total" foi um dos muitos slogans usa­
dos por Serrano na campanha eleito­
ral. A guerrilha, de seu lado, exigia 
a presença na mesa de negociações 
dos militares, os verdadeiros donos 
do poder no país. Embora o ministro

da Defesa, general Enrique Mendon- 
za, prometesse apoio a "qualquer ini­
ciativa do poder político em benefí­
cio da paz", ainda não há nenhuma 
segurança de que os militares guate­
maltecos aceitarão fazer acordos com 
a guerrilha.

Se o acordo assinado no México 
vale alguma coisa, as negociações 
vão continuar e se aprofundar. Mas 
os obstáculos á paz ainda são muitos 
e grandes. O próprio governo admi­
te que é impossível controlar a ação 
dos esquadrões da morte, cada vez 
mais ativos. Nos quatro primeiros 
meses do ano, os assassinatos políti­
cos na Guatemala somaram 284 e 
os "desaparecimentos" chegaram a 
um total de 25. (Mwfon Car/os/Fb- 
/Aa &  & fatdo, 1/8/91)

Carte! de Ca!i contrtda agora narcotráfico co!ombiano
A cocaína colombiana tem novos 

senhores. Ao contrário dos espalhafa­
tosos barões do Cartel de Medelin, 
os ca/enos, como são chamados os 
traficantes do Cartel de Cali, agem 
em silêncio. Se possível, preferem 
não sujar as mãos de sangue. Sempre 
acreditaram que um bom suborno 
ou a pressão certa dão melhores re­
sultados. O tempo mostrou que esta­
vam certos. Enquanto os "violentos" 
de Medelin estão quase todos atrás 
das grades, entre eles o próprio che­
fe do cartel, Pablo Escobar, os "ne­
gociadores" de Cali continuam sol­

tos, dominando indiscutivelmente o 
tráfico da droga.

Chefiado pelos irmãos Gilberto e 
Miguel Angel Rodriguez Orejuela, o 
Cartel de Cali responde hoje por 70% 
da cocaína que entra nos Estados 
Unidos e 90% da vendida na Euro­
pa. "É  a mais poderosa organização 
de traficantes de droga da atualida­
de e talvez da história", afirma Ro- 
bert Bonner, administrador da Drug 
Enforcement Agency — DEA, o de­
partamento americano de combate 
ao tráfico. Nos últimos dois anos, 
con sua estratégia de bastidores, os

ca/enos elevaram de 30% para 60% 
sua fatia na exportação anual colom­
biana de cocaína, avaliada em US$ 
5 bilhões. Nesse mesmo período, os 
traficantes de Medelin caíram de uma 
faixa de 70% para os 40% de hoje. 
"Em Medelin, os traficantes brigam 
com o Estado, enquanto em Cali há 
um processo de acomodação", expli­
ca o sociólogo colombiano Álvaro 
Guzmán. "Se for preciso os de Cali 
também matam, mas preferem usar 
um advogado", completa o chefe da 
DEA em Nova York, Robert Bryden. 
(O Esfado de 5. fau/o, 25/7/91)
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